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DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 81/104, com fundamento no 

artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, interposto em face dos 

acórdãos da Sexta Câmara de Direito Público (antiga Vigésima Primeira Câmara 

Cível), assim ementados:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. PRETENSÃO NO SENTIDO DE QUE O 

DEPÓSITO JUDICIAL SEJA COMPLETAMENTE 

DESCONSIDERADO NA ELABORAÇÃO DOS 

CÁLCULOS PELO CONTADOR JUDICIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO TEMA Nº 677 

DO E. STJ: “Na fase de execução, o depósito judicial do 

montante (integral ou parcial) da condenação extingue a 

obrigação do devedor, nos limites da quantia depositada.” 

EMBORA O REFERIDO TEMA ESTEJA SENDO 

REVISTO PELA CORTE SUPERIOR (RESP Nº 

1.820.963/SP), AINDA NÃO RESTOU CONCLUÍDO 

TAL JULGAMENTO. ADEMAIS, A COMPLETA 

DESCONSIDERAÇÃO DO VALOR DEPOSITADO 

EM GARANTIA DO JUÍZO IMPLICARIA EM 

VERDADEIRO BIS IN IDEM EM DESFAVOR DO 

DEVEDOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
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ACOLHEU APENAS PARCIALMENTE OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA 

EXEQUENTE. RECURSO DESPROVIDO. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 CPC. MERO INCONFORMISMO DA 

PARTE QUE DEVE SER MANIFESTADO PELA VIA 

RECURSAL PRÓPRIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

 

Nas suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos 394, 397 

e 401, I, Código Civil e aos artigos 904, I, e 905, Código de Processo Civil, bem como 

divergência jurisprudencial, porquanto o órgão julgador deixou de aplicar as regras 

relativas aos juros e correção monetária no caso de depósito para garantir o juízo em 

sede de cumprimento de sentença.  

 

Contrarrazões às fls. 117/128. 

 

Decisão desta Terceira Vice-Presidência às fls. 130/132 determina o 

sobrestamento do feito pelo Tema 677 do STJ. 

 

Manifestação do recorrente informando o trânsito em julgado do 

paradigma do Tema 677 do STJ, fl. 152. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em questão de ordem, 

acolheu a proposta de instauração, no REsp 1820963/SP, de procedimento de revisão 

do entendimento firmado no Tema 677 do STJ, para definir “se, na execução, o depósito 
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judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e correção monetária a 

cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento dos encargos 

decorrentes da mora, previstos no título executivo judicial ou extrajudicial, independentemente 

da liberação da quantia ao credor”. No julgamento de mérito do recurso paradigma, 

realizado pelo rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça fixou a seguinte tese jurídica: 

 

Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do 

juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não 

isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua 

mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, 

quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do 

montante final devido o saldo da conta judicial. 

 

No caso em exame, considerando os fundamentos do acórdão recorrido, 

impõe-se o retorno dos autos ao órgão prolator do julgado, a fim de que, em juízo de 

retratação, a controvérsia seja reapreciada à luz da atual orientação vinculante 

estabelecida Tema 677 do STJ. 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, 

inciso II, do Código de Processo Civil, ENCAMINHO OS AUTOS AO ÓRGÃO 

JULGADOR para reexame da controvérsia em consonância com as recentes teses 

firmadas no Tema 677 do STJ, nos termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2026.  

 

Desembargador HELENO NUNES 
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